
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Ref.: Projeto de Resolução nº 07/2026 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos 

a analisar o Projeto em epí grafe, de autoria do Poder Legislativo, que institui o “Pre mio Garça de 

Ouro” no a mbito da Ca mara Municipal de Anchieta e da  outras provide ncias. 

 

ANÁLISE 

O Projeto de Resoluça o em ana lise tem por objetivo instituir, no a mbito da Ca mara 

Municipal de Anchieta, o "Pre mio Garça de Ouro", destinado a homenagear cidada os que tenham 

prestado relevantes serviços ao Municí pio, mediante indicaça o anual dos vereadores. 

Sob o aspecto da compete ncia, a mate ria insere-se na autonomia administrativa e 

organizacional da Ca mara Municipal, prevista nos art. 29 da Constituiça o Federal e na Lei 

Orga nica Municipal, tratando de assunto interno do Poder Legislativo. A instituiça o de honraria 

por meio de Resoluça o constitui espe cie normativa adequada, por disciplinar mate ria de 

compete ncia privativa da Ca mara, sem inovar na ordem jurí dica externa ou impor obrigaço es ao 

Poder Executivo. 

Quanto a  iniciativa, verifica-se que a proposiça o foi apresentada por vereadores, 

legitimados para deflagrar o processo legislativo referente a  organizaça o das atividades 

parlamentares e a  criaça o de homenagens institucionais, inexistindo ví cio de iniciativa. 

No exame da constitucionalidade formal, na o se identificam incompatibilidades com a 

Constituiça o Federal, com a Constituiça o Estadual ou com a Lei Orga nica Municipal. A mate ria 

observa o devido processo legislativo e podera  ser deliberada pelo Plena rio na forma regimental. 

Sob o aspecto da constitucionalidade material, a proposiça o prestigia os princí pios da 

impessoalidade, da valorizaça o da cidadania e do reconhecimento de relevantes serviços 

prestados a  coletividade, na o criando privile gios nem estabelecendo distinço es incompatí veis 

com a ordem constitucional. Da mesma forma, a vedaça o prevista no art. 6º para pessoas 

condenadas por ato de improbidade administrativa ou por crimes contra a Administraça o 

Pu blica reforça os princí pios da moralidade e da probidade administrativa. 

Em relaça o a  legalidade, na o ha  conflito com a legislaça o vigente. A previsa o de que as 

despesas correra o por conta de dotaço es orçamenta rias pro prias (art. 7º) e  suficiente para 



 

afastar eventual repercussa o financeira relevante, considerando o reduzido impacto da 

realizaça o de sessa o solene e da confecça o das homenagens. 

No tocante a  te cnica legislativa, a proposiça o apresenta estrutura compatí vel com a Lei 

Complementar nº 95/1998. Todavia, recomenda-se a apresentaça o de Emenda de Redaça o para 

corrigir expressa o constante do texto da honraria, substituindo a palavra "de outro" por 

"dourado", caso essa expressa o conste da descriça o da medalha, diploma ou de qualquer 

dispositivo do projeto ou de seu anexo, adequando a redaça o ao efetivo sí mbolo da premiaça o e 

eliminando erro material que pode comprometer a clareza do texto normativo. Trata-se de mera 

correça o redacional, sem alteraça o do conteu do jurí dico da proposiça o. 

Dessa forma, a Comissa o entende que o projeto reu ne condiço es para prosseguir em sua 

tramitaça o, condicionando sua aprovaça o a  incorporaça o da emenda de redaça o acima 

mencionada. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Comissa o de Legislaça o, Justiça e Redaça o Final opina pela aprovaça o 

do Projeto de Resoluça o, por considera -lo constitucional, legal, regimental e compatí vel com a 

boa te cnica legislativa, recomendando, contudo, a aprovaça o de Emenda de Redaça o para 

substituir a expressa o "de outro" por "dourado", a fim de corrigir erro material e conferir maior 

precisa o ao texto normativo. 

 

E  como VOTAMOS. 

 

ADISON MENDES QUINTEIRO 

Relator 

 

 

Acompanham o voto do relator 

 

JOÃO ORLANDO DA SILVA SIMÕES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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